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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 6 de Julho de 1999
O Conselho do Governo Regional, reunido em Angra do Heroísmo, no dia 5 de Julho, congratulou-se pela não aplicação à Região do prolongamento do embargo comunitário à exportação de bovinos e carne de bovino nacionais, cuja proposta inicial abrangia os Açores. Esta decisão da Comissão da União Europeia, favorável aos interesses regionais, surgiu na sequência de diligências do Governo Regional. 

Neste Conselho foi deliberado:

1. Aprovar uma resolução que autoriza o recurso a um procedimento por ajuste directo, para aquisição de equipamento informático destinado aos diversos departamentos da Administração Pública Regional, no valor estimado de 200 mil contos, no âmbito da resolução do problema informático derivado da transição para o ano 2000.

2. Aprovar uma Resolução que cria o Projecto "Açores - Região Digital", que visa, através da implementação de diversas acções, criar condições para o desenvolvimento da Sociedade da Informação nos Açores. Este projecto terá como prioridades, entre outras, as seguintes acções:

- Acção-piloto "Angra do Heroísmo-Cidade Digital", com o objectivo de promover a informatização global da autarquia, com acesso digital do cidadão a toda a informação autárquica;

- Extensão do programa "Internet" às bibliotecas;

- "Internet nas Autarquias" nos Açores;

- Sistema de tele-medicina ;

- Combate à info-exclusão e promoção do emprego na área das novas tecnologias, para combater a falta de qualificação neste campo;

- Combate à info-exclusão de cidadãos com necessidades especiais; e

- Desenvolvimento de Conteúdos Multimédia - Açores.

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera os quadros do pessoal não docente das escolas básicas integradas e das escolas dos ensinos básico e secundário da Região.

Entre outras alterações, são criados, em algumas escolas, lugares da carreira técnica superior nas áreas de psicologia e serviço social, com o objectivo de efectivar uma educação de qualidade visando o sucesso educativo.

4. Aprovar uma Resolução que atribui um subsídio a fundo perdido, no valor de 222.519$00, à empresa "Jornal de São Miguel", destinado à adaptação funcional de um posto de trabalho a ser ocupado por um trabalhador portador de deficiência.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a orgânica e cria o quadro de pessoal do Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroísmo. Com esta alteração, são clarificadas as competências do Gabinete, tendo em conta as convenções internacionais relativas ao Património Mundial, sendo igualmente criado um Conselho Consultivo que vai permitir uma ampla participação da sociedade.

6. Aprovar uma Resolução que cria o "Programa de Integração Escolar de Crianças e Jovens com Necessidades Educativas Especiais", designado por "Programa Cidadania": São objectivos deste Programa:

- Apoiar as crianças e jovens portadores de deficiência e suas famílias no cumprimento dos requisitos de escolarização;

- Dignificar o atendimento prestado nas escolas aos portadores de deficiência;

- Criar condições que permitam o cumprimento da escolaridade obrigatória pelas crianças e jovens que apresentem necessidades educativas especiais que obriguem à frequência de currículos alternativos; e

- Dar ás escolas e ás instituições particulares de solidariedade social envolvidas os meios necessários ao atendimento das necessidades desses jovens.

7. Aprovar uma Resolução que autoriza o alargamento do prazo de conclusão do projecto de ampliação, remodelação e reequipamento do Hotel Vinha d'Areia, em Vila Franca do Campo na Ilha de São Miguel, até 30 de Junho do ano 2000, da responsabilidade do promotor SOTURIM - Sociedade Turística Imobiliária, Ldª, projecto este anteriormente já aprovado ao abrigo da Resolução nº 140/97, de 31 de Julho, no âmbito do SITRAA - Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma dos Açores.

Este empreendimento constitui uma componente essencial do Projecto Integrado Turístico Estruturante de Base Regional (PITER) de Vila Franca do Campo, cuja implementação potenciará a dinâmica de crescimento e modernização da oferta turística regional, com efeitos positivos no tecido económico regional.

8. Aprovar uma Resolução que define a composição da Comissão Regional de Qualidade (CRQ), de forma adequada à nova estrutura orgânica do VII Governo Regional.

9. Aprovar uma Resolução que dá por findo, sem adjudicação, o concurso público, cuja abertura foi autorizada pela Resolução nº 26-B/99, de 18 de Fevereiro, para a selecção da entidade idónea para proceder à implantação e exploração de um empreendimento turístico num terreno sito ao Aeroporto de Vila do Porto, em Santa Maria.

Esta decisão fundamenta-se no facto das duas propostas admitidas terem sido consideradas inaceitáveis pela Comissão de Análise das Propostas.

De acordo com a legislação em vigor sobre a matéria, a Resolução ora aprovada determina ainda  que os objectivos do concurso sejam prosseguidos, mediante a adopção de um procedimento por negociação, sem publicação prévia de anúncio, com as empresas cujas propostas iniciais foram consideradas inaceitáveis.

10. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que cria a Sociedade de Desenvolvimento dos Açores, Sociedade Gestora de Participações Sociais, que assume a forma de sociedade anónima e a denominação de SODESA, para a gestão de participações sociais, como forma indirecta do exercício de actividades económicas, de sociedades cuja sede se situe na Região Autónoma dos Açores ou cuja actividade tenha ou possa ter relevância no desenvolvimento e consolidação da economia dos Açores. A criação desta sociedade fundamenta-se na necessidade de a Região intervir no fortalecimento do tecido económico regional, apoiando reestruturações empresariais, disponibilizando serviços técnicos de administração e gestão e promovendo a angariação de parceiros estratégicos, indispensáveis para a dinamização das estruturas empresariais regionais.

O capital social de constituição da sociedade é o correspondente a 25.000 Euros, integralmente subscrito e realizado em dinheiro pela Região. Poderão ainda participar no capital social da SODESA outras pessoas colectivas de direito público, empresas públicas e sociedades comerciais com relevo ou sediadas nos Açores.

O capital social desta sociedade poderá ser aumentado, por uma ou mais vezes, até ao limite de 5 000 000 (cinco milhões) de Euros.

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais pela empresa EDIÇOR - Edificadora Açoreana, Ldª, no âmbito da empreitada de execução do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário das Cinco Ribeiras/Santa Bárbara - Captação  e Armazenamento - Reservatório Lagoa (100 000 m3) pelo custo global de 65 014 389$00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente a promover a alienação, por negociação directa, da embarcação "SETEMAR". A negociação relativa à alienação desta embarcação, tendo por base o valor da avaliação efectuada, será estabelecida com um pescador residente na Freguesia da Ribeira Quente, concelho da Povoação.

13. Aprovar uma Resolução que fixa o apoio financeiro a conceder pelo Governo Regional à Câmara Municipal das Velas no esforço de reconstrução resultante do sismo de 9 de Julho de 1998.

À semelhança dos apoios já aprovados para os restantes Municípios da Região afectados pelos sismo, concretizados através da Resolução nº 79/99, de 6 de Maio, o apoio ora concedido corresponde a 50% do esforço de reconstrução do Município, de acordo com as estimativas do Governo Regional, face ao relatório apresentado pela Câmara Municipal de Velas.

Assim, é atribuída, no âmbito do PEDRAA/REGIS, a comparticipação correspondente a 85% dos investimentos realizados ou a realizar pela Câmara Municipal de Velas em consequência dos estragos provocados pelo sismo.

O valor global dos investimentos está estimado em 3 223 250$00 (três milhões e duzentos e vinte e três mil e duzentos e cinquenta escudos), pelo que a comparticipação a atribuir pelo Governo Regional é de 2 739 763$00 (dois milhões e setecentos e trinta e nove mil e setecentos e sessenta e três escudos).
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